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Na quarta-feira, 03, 
a edição do Diá-
rio da Serra trou-

xe a informação de que a 
controladora da Câmara 
Municipal de Tangará da 
Serra, Luciana Felisberto 
estaria sofrendo assédio 
moral dentro da Casa de 
Leis. Em entrevista, a ser-
vidora disse que tem sen-
tido, embora que de for-
ma velada, ‘perseguição’ 
do ambiente de trabalho, 
uma vez que é responsá-
vel por analisar e emitir 
pareceres sobre gastos do 
parlamento e dos verea-
dores. Com isso, Luciana 
disse que as decisões to-
madas em decorrência da 
função têm sido questio-
nadas e desmerecidas.

“Os vereadores, na tri-
buna, desmerecem o tra-
balho dizendo que é feito 
com pré-julgamento, isso 
é tirar o foco do trabalho 
fiscalizatório, isso é assé-
dio moral”, pontua. “Des-
merecendo meu trabalho, 
invalidando o trabalho da 
controladoria, me afastan-
do de reuniões e tomadas 
de decisões nas quais sem-
pre estive. Quando o vere-
ador proíbe os assessores 
de falar com a controla-
dora, sendo que no traba-
lho deve-se ter o mínimo 
de convívio. Daí, a gente 
começa a perceber que há 
uma perseguição”.

Ao tomar conhecimento 
da matéria, o presidente 
da Câmara Municipal, ve-

reador Edmilson Porfírio 
buscou contato e disse 
desconhecer a denúncia. 
“Eu desconheço, como 
presidente, esse tipo de 
ação aqui dentro, questão 
de assédio. Vou levantar 
esses dados e vou estar 
sentando com a controla-
dora para ver o que está 
acontecendo”, informa.

“Inclusive, até a pre-
sidência não chegou ne-
nhum ofício ou protocolo 
dizendo que está aconte-
cendo isso”, afirma o pre-

sidente.
“Essa é uma questão 

muito séria e eu, como 
presidente, prezo pela le-
galidade, igualdade e vou 
sentar com o jurídico e 
toda equipe para estar 
levantando esses dados”, 
salienta. “Com certeza 
vamos tratar com muito 
carinho, porque temos 
que trabalhar em harmo-
nia”, pontua Edmilson 
Porfírio ao destacar que 
tomou conhecimento do 
assunto através do DS.

“NÃO RECEBEMOS NENHUMA 
RECLAMAÇÃO SOBRE ESSE 
ASSUNTO”, DIZ PRESIDENTE 
DA CÂMARA SOBRE DENÚNCIA 
DE ASSÉDIO MORAL

PRESIDENTE EDMILSON PORFÍRIO

PRESIDENTE DA CÂMARA E VEREADORA SARAH BOTELHO
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Em cumprimento a decisão 
judicial, Câmara atualiza
legislação de VI

PROJETO contempla novas regulações e evita conflito 
de interpretações

ROSI OLIVEIRA / 
REDAÇÃO DS

Ainda dentro desse as-
sunto de controle de gas-
tos, os vereadores aprova-
ram na tarde de terça, 02, 
o Projeto de Lei Ordinária 
nº 273/2025 de autoria do 
Legislativo, para o aper-
feiçoamento e atualiza-
ção da gestão interna do 
Poder Legislativo.

A proposta altera dis-
positivos da Lei Munici-
pal nº 3.134/2009, e trata 
sobre a verba parlamentar 
destinada ao custeio de 
atividades exclusivas dos 
vereadores. A atualização 
da legislação se dá devido 
a cumprimento de decisão 
judicial proferida recente-
mente. A decisão foi devido 
ao ingresso de Mandado de 
Segurança realizado pela 
vereadora Sarah Botelho 
em virtude da desaprova-
ção de uma de suas presta-
ções de conta, em razão de 
algumas lacunas na lei que 
rege a prestação de contas 
das verbas indenizatórias.

“(...) Peguei a Lei 3134 
e o entendimento que eu 
tive e o entendimento que 
foi passado, em algumas si-
tuações, estavam diferentes. 
Então essa prática que estava 
acontecendo na Casa, que já 
vem de alguns anos, não es-
tava descrita em lei e eu tive 

alguns questionamentos”, 
informa a parlamentar, ao 
pontuar que a buscar pelo 
Poder Judiciário para escla-
recimentos foi o meio utili-
zado.

Com isso, a resolução 
do magistrado é de que 
há que se seguir o que 
determina a lei. Assim, 
considerando a referida 
decisão, apresentou-se o 
projeto para contemplar 
novas regulações e evitar 
conflito de interpretações. 
Vale ressaltar ainda, que 
as alterações estão em sin-
tonia com normas já paci-
ficadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
e Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT).

O texto visa atualizar 
a legislação vigente, ali-
nhando os dispositivos 
legais à realidade admi-
nistrativa atual e às de-
mandas sociais. Cabe 
destacar que o projeto 
não contempla aumento 
de salário ou ônus algum 
aos munícipes. “Foi feito 
um estudo aprofundado e 
não há impacto financeiro 
algum, só mudou o nome 
de verba indenizatória 
para verba parlamentar 
e já está dentro da peça 
orçamentária do ano an-
terior”, assegura o presi-
dente da Casa de Leis, ve-
reador Edmilson Porfírio.


